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RELAÇÕES PÚBLICAS NO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PORTO VELHO: UM INSTRUMENTO EFICAZ NA PROMOÇÃO DA SAÚDE E DIVULGAÇÃO DAS 
AÇÕES FISCAIS DA DIVISÃO DE ALIMENTOS.
Márcio Jean Gonçalves da Silva¹
Rodrigo de Cássio da Silva²

RESUMO

Este trabalho tem como objeto de estudo o Departamento de Vigilância Sanitária de Porto Velho, onde fora analisado o Processo de Comunicação referente à divulgação da natureza de suas atividades em função do atendimento social. O estudo foi baseado em uma pesquisa documental, com análise quantitativa, utilizando-se dados documentais da referida instituição, no período de janeiro a setembro de 2012, bem como uma pesquisa bibliográfica. A escolha se deu a partir da importância e dos benefícios oferecidos ao bem-estar físico, mental e social à saúde da coletividade. A deficiência na comunicação externa sobre as ações executadas pelo Departamento de Vigilância Sanitária no comércio de alimentos provoca uma lacuna junto à população com relação à importância e os benefícios oferecidos por este órgão fiscalizador. Neste contexto, a visão de Relações Públicas busca a conscientização de toda a sociedade quanto ao papel e a responsabilidade da saúde preventiva. O enfoque metodológico utilizado foi o Dedutivo, pois se parte do conhecimento geral para alcançar o conhecimento particular; isto é, do todo para as partes. Para tanto, utilizou-se as teorias de Relações Públicas, no estudo de caso da Vigilância Sanitária. 
Palavras-chave: Processo de Comunicação. Relações Públicas. Vigilância Sanitária. Alimentos. Comunicação externa.

Com a globalização da informação no mundo moderno, verifica-se a necessidade dos profissionais de Relações Públicas atuarem de forma definitiva no processo de comunicação de qualquer instituição, pois a interação entre as organizações e a sociedade como um todo carece de profissionais com capacitação específica e técnica, para tornar essa comunicação objetiva, eficiente, clara e ética; no intuito de evitar crise de imagem, com repercussão negativa na opinião pública.


Deve-se considerar a importância decisiva de divulgar as ações desenvolvidas pela Vigilância Sanitária nos meios de comunicação, já que os consumidores são grandes formadores de opinião sobre as organizações e eles necessitam de informações claras e objetivas, quando se trata de comunicação externa, pois essas informações devem ser bem fundamentadas na consolidação da imagem institucional.

As Relações Públicas são consideradas como o conjunto dos meios utilizados pelas empresas para criar um clima de confiança entre o seu pessoal nos meios com os quais estão em contato e, entre o público, a fim de manterem a sua atividade e de favorecerem o seu desenvolvimento. Esse é o ponto de partida, mas em sua elaboração final, é o conjunto harmonioso das relações sociais, oriundas da atividade econômica, num clima de lealdade e verdade, partindo da hipótese fundamental de que se deve revelar a verdadeira imagem da empresa e mostrar sua contribuição eficaz para com a comunidade. E a informação – mais do que qualquer outro dado – é que constitui o objeto essencial das Relações Públicas (WEY, 1986, p. 11).

Os órgãos públicos, bem como as empresas privadas, também necessitam de serviços específicos na área de comunicação. O atendimento ao público apresenta uma deficiência bastante acentuada onde as pessoas se mostram despreparadas para prestar um atendimento de excelência. Então surge a figura do profissional responsável pelo setor de Relações Públicas, que tem uma função técnica e específica para atender os mais diversos públicos.

Aliados as Relações Públicas aparecem o Jornalismo e a Publicidade e Propaganda, que são ferramentas eficientes e necessárias ao processo de divulgação de ações que, na maioria das vezes, não chegam ao conhecimento do público. Geralmente, os órgãos públicos são carentes de um setor de comunicação com o mínimo de estrutura física e tecnológica para a execução de suas ações.

A Vigilância Sanitária de Porto Velho, segundo o diretor do Departamento, utiliza raramente os meios de comunicação para divulgar a sociedade as ações de fiscalização desenvolvidas pela Divisão de Alimentos. Vale ressaltar, que os cidadãos são grandes formadores de opinião sobre as organizações e a Vigilância Sanitária tem a obrigação de comunicar à sociedade as ações de fiscalização desenvolvidas acerca do comércio alimentício

1. DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE ALIMENTOS

O Departamento de Vigilância Sanitária possui três divisões, dentre as quais está a Divisão de Vigilância Sanitária de Alimentos. A divisão atende a diversas demandas: espontânea (o contribuinte dá entrada ao processo de avaliação sanitária). Demanda de denúncias; Ministério Público Federal e Estadual; Tribunal de Justiça, Polícias Rodoviária Federal, Militar e Civil, Ouvidoria da AGEVISA – Agência Estadual de Vigilância Sanitária e SEMUSA – Secretaria Municipal de Saúde; dentre outras.
2. OBJETIVO DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE ALIMENTOS

O objetivo da DIVISA é de executar as ações de Vigilância Sanitária de alimentos em cozinhas industriais, bares, restaurantes, comércio ambulante, lanchonetes, Buffet, casas de festas, “indústrias domésticas”, lojas de conveniência, distribuidora de bebidas, indústria de água mineral, insumos, embalagens, no comércio varejista e atacadista do município de Porto Velho e seus distritos.

3. AS COMPETÊNCAS, OS RECURSOS E A LOGÍSTICA UTILIZADA PELA DIVISÃO DE CONTROLE DE ALIMENTOS NO CUMPRIMENTO DE SUAS FUNÇÕES

A lei nº 1562 de 29 de dezembro de 2003, estabelece em seu artigo 4º que compete ao Órgão Sanitário Municipal:


I – executar ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde, e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e produtos e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

a) Promoção, orientação e coordenação de estudos para formação de recursos humanos na área sanitária;

b) Participar da formação da política, da execução e fiscalização das ações de saneamento ambiental;

c) Incrementar o desenvolvimento científico e tecnológico no âmbito sanitário;

d) Exercer no âmbito de sua competência, o controle e fiscalização dos produtos alimentícios, químicos, farmacêuticos, veterinários, agropecuários, biológicos, dos correlatos, das fontes de radiação ionizante e demais bens de consumo que, direta e indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendida todas as etapas e processos, da produção ao consumo;

e) Exercer no âmbito de sua competência, o controle e fiscalização da prestação de serviços que se relacionam direta e indiretamente com a saúde, nele compreendido os locais de prestação;

f) Implantar e implementar as ações de vigilância a saúde do trabalhador, previstas no âmbito de sua competência, de forma pactuada com órgãos afins;

g) Estabelecer medidas que visem padronizar e assegurar a eficácia das ações de fiscalização e inspeção;

h) Desenvolver ações intersetorial e institucionalmente em Vigilância Sanitária Epidemiológica e de Controle de Zoonoses.

Os recursos utilizados pela Divisão de Vigilância Sanitária de Alimentos no cumprimento de suas funções legais são:
a) Recursos humanos: 15 (quinze) Fiscais Municipais de Vigilância Sanitária de nível médio, superior, pós-graduação e mestrado nas demais profissões, entre elas: Direito, Economia, Administração Hospitalar, Geografia, Matemática, Letras, Química, Administração Pública, Relações Públicas; 1 (um) auxiliar administrativo; 3 (três) motoristas.
b) Recursos materiais: Blocos de Notificação, Apreensão, Interdição, Desinterdição; Termos de coleta de amostra de alimentos para análise laboratorial; Lacre e cartazes específicos para interdição; Sacos personalizados e com lacre para coleta de alimentos; Trena a laser; termômetro digital e de punção; Toucas, luvas e máscaras descartáveis;
c) Logística: 4 (quatro) veículos sendo: 2 (duas) caminhonetes (L 200 e Hillux) e 2 (dois) carros de passeio (Doblô e Uno).
3.1 DA PRODUÇÃO DA DIVISÃO
	RELATÓRIO DE GESTÃO DA DIVISÃO DE ALIMENTOS JANEIRO A SETEMBRO DE 2012
	 

	CONSOLIDADO 2012
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	TOT

	NOTIFICAÇÃO
	132
	220
	169
	114
	125
	116
	140
	118
	122
	1256

	APREENSÃO
	82
	63
	50
	46
	35
	27
	42
	42
	34
	421

	INTERDIÇÃO
	7
	10
	8
	7
	2
	5
	2
	2
	5
	48

	DESINTERDIÇÃO
	0
	4
	2
	1
	2
	3
	3
	0
	2
	17

	RELATÓRIO
	0
	0
	1
	1
	0
	17
	2
	0
	0
	21

	DENÚNCIAS APURADAS
	18
	6
	17
	11
	16
	8
	6
	3
	9
	94

	DESIGNAÇÃO
	11
	5
	1
	7
	6
	19
	53
	12
	29
	143

	INSTRUÇÃO DE PROCESSO
	77
	70
	21
	5
	1
	5
	15
	4
	24
	222

	AVALIAÇÃO SANITÁRIA
	129
	162
	140
	108
	93
	125
	92
	100
	124
	1073

	PLANTÃO NOTURNO
	2
	1
	3
	1
	4
	33
	27
	17
	10
	98

	COLETA DE ALIMENTOS (BACTERIOLÓGICA)
	0
	0
	0
	0
	0
	9
	2
	6
	57
	74

	TOTAL:
	458
	541
	412
	301
	284
	367
	384
	304
	416
	3467


 Fonte: Departamento de Vigilância Sanitária – Divisão de Controle de Alimentos.
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	Fonte: Departamento de Vigilância Sanitária – Divisão de Controle de Alimentos.

PREVALÊNCIA DAS NOIFICAÇÕES EXPEDIDAS POR RAMO DE ATIVIDADE 2012
	

	
	CONSOLIDADO 2012
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	TOTAL
	

	
	MERCEARIA
	37
	69
	39
	43
	36
	21
	22
	37
	19
	323
	

	
	PANIFICADORA
	15
	13
	12
	13
	8
	10
	8
	13
	11
	103
	

	
	RESTAURANTE
	14
	16
	29
	21
	12
	18
	22
	23
	7
	162
	

	
	SUPERMERCADO
	11
	2
	11
	4
	3
	9
	9
	2
	7
	58
	

	
	DIST. ALIMENTOS
	7
	14
	5
	4
	2
	4
	5
	7
	2
	50
	

	
	LANCHONETE
	13
	27
	15
	7
	2
	5
	10
	11
	16
	106
	

	
	AÇOUGUE
	4
	21
	10
	10
	6
	6
	6
	7
	6
	76
	

	
	TOTAL
	101
	162
	121
	102
	69
	73
	82
	100
	68
	878
	


        Fonte: Departamento de Vigilância Sanitária – Divisão de Controle de Alimentos.

Do total de 1256 notificações expedidas pela divisão de alimentos 70 % delas, sendo 878, estão inclusas nesses ramos de atividades acima descritos, o que norteia as ações futuras de fiscalização sanitária no ramo de alimentação.
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  Fonte: Departamento de Vigilância Sanitária – Divisão de Controle de Alimentos.

4. PROCESSO DE COMUNICAÇÃO
O Processo de Comunicação releva o mecanismo por meio do qual existem e se desenvolvem, tanto as relações humanas, quanto às relações públicas. Trata-se de um mecanismo que abrange todos os significados da mente e os meios para transmiti-los através do espaço e preservá-los no tempo. É o processo por meio do qual o indivíduo transmite estímulos para modificar o comportamento de outros indivíduos. Um ato de comunicação torna-se completo entre duas pessoas, quando entendem o mesmo signo do mesmo modo. Os sistemas de comunicação supõem sempre grupos de sinais em forma de mensagens, que são em sua maior parte, mensagens lingüísticas.
O emissor e o receptor representam as partes envolvidas na comunicação, o primeiro emite e o segundo recebe a mensagem. Outros dois elementos – a mensagem e o meio – representam as principais ferramentas de comunicação: o que se diz e de que forma o receptor tem acesso à informação. Codificação, decodificação, resposta e feedback são os elementos que dizem respeito ao processo de comunicação em si. E o último elemento – ruído – corresponde a todos os fatores que possam interferir na mensagem qe se pretende transmitir.
5. PARÂMETROS DE RELAÇÕES PÚBLICAS

Baseando-se na obra de (Wey, 1986, p.11) entende-se que o processo de relações públicas se insere no próprio processo de racionalização burocrática, enquanto substituição consciente dos motivos de uma ação por motivos outros socialmente aceitáveis. A organização empresarial ou pública, que envolveu sempre motivos econômicos, para alcançar às suas metas de eficiência depende de uma interação baseada na comunicação de informações, ou seja, mediante um processo de relações públicas. Daí mesmo a justificativa do conceito de processo como sucessão sistemática de mudanças, numa direção definida.
As várias atividades de relações públicas como campanhas, promoções e eventos, seguem as etapas cujo conjunto é chamado de processo de relações públicas. Essas etapas são as seguintes: diagnóstico ou pesquisa; planejamento, orçamento, execução e avaliação.

5.1 DIAGNÓSTICO OU PESQUISA


Os trabalhos de relações públicas são iniciados por um levantamento de dados, que irão fornecer um panorama da realidade na qual será desenvolvida a atividade. O levantamento de dados pode ser feito através de uma pesquisa bibliográfica, ou por meio de pesquisa de dados em publicações como jornais, revistas, folhetos, catálogos, guias e outros trabalhos realizados anteriormente sobre o mesmo assunto. A pesquisa documental envolve toda a documentação empresarial, incluindo atas, balancetes, registros em cartórios e outros que possam interessar. A partir desses levantamentos de dados será estabelecida a necessidade ou não de se fazer uma pesquisa de campo.

5.1.1 PESQUISA DE CAMPO

A pesquisa de campo implica em rigor científico para a sua execução e segue uma metodologia específica, aplicável aos vários campos das ciências sociais. As pesquisas geralmente usadas em relações públicas são: para caracterização de públicos ou pesquisas de opinião junto à comunidade, aos consumidores, a públicos externos específicos ao público interno e outros. 
5.2 PLANEJAMENTO

O autor descreve que planejamento e avaliação são duas importantes funções administrativas, o planejamento voltado para o futuro e a avaliação analisando o passado. Somente integradas e solidariamente dispostas é que essas funções têm importância para o executivo. Pode-se considerar, de acordo com o consenso dos autores, que planejamento é o processo pelo qual o dirigente olha o futuro e descobre as possibilidades de alternativas que se oferecem. 
Desta forma, para se elaborar um planejamento, usa-se táticas de associação de idéias que serão relacionadas e equacionadas dentro de um processo criativo, desenvolvido e aprimorado constantemente pelo grupo que o desenvolve. Um dos sistemas mais adotados para se reunir essa soma de velhas experiências e novas aspirações é o brainstorm. O planejamento constitui um processo contínuo e dinâmico e é composto por vários planos – que são premissas de decisões a serem tomadas no futuro. Os planos podem ser considerados como um curso de ações predeterminadas e devem ser completos e amplos. 

5.3 ORÇAMENTO

Todo planejamento depende, para sua elaboração, das verbas disponíveis e de custos prováveis, e está relacionado entre dois fatores recursos versus viabilidade. Deve-se considerar que o custo afeta: o grau de detalhes específicos que devem ser considerados; a quantidade de dados que devem ser estudados; a formalização de aprovações necessárias ao planejamento. Assim, pode-se perceber que o custo pode alterar todo o panorama de um estudo de planejamento. Para diminuir os custos, pode-se elaborar um plano-diretor e “subplanos”, ou “planos de alternativas”, economicamente mais acessíveis. Os planos de alternativas são montados da mesma maneira que os planos principais e paralelamente a estes.
5.4 EXECUÇÃO

A execução é pôr em ação o que foi planejado, coordenando todas as atividades das tarefas predeterminadas. Deve-se estar atento aos prazos e não hesitar em alterar o planejamento, adotando os planos de alternativa, quando houver dúvida quanto à viabilidade da execução. Durante o desenvolvimento dos trabalhos, o coordenador deve estar atento à harmonia grupal, controlar e avaliar, permanentemente, todas as etapas da execução. Se necessário, retificar os caminhos para executar com maior eficiência o trabalho.

5.5  AVALIAÇÃO
Por meio de controle e avaliação, pode-se medir a execução correta e objetiva em direção a meta predeterminada. Assim, a essência da avaliação é a verificação das ações existentes, usando-se como termo de comparação os resultados desejados e determinados durante o planejamento. Há elementos essenciais para qualquer sistema de controle e avaliação: um objetivo predeterminado seja um plano, uma política, um padrão, uma norma, uma decisão, um critério, um índice; um meio para se prever o fluxo – se possível quantitativamente; um meio para se comparar o fluxo com um critério; meios para se corrigir o fluxo de modo a atingir o resultado previsto.
6. CARACTERÍSTICAS DE UM SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO ADEQUADO

O sistema de comunicação de uma organização é bastante complexo, pois quanto maior a diversidade de públicos com os quais se comunica mais complexo será este sistema. A comunicação pode consumir recursos financeiros significativos e, desta forma, deve ser planejada criteriosamente para que a instituição obtenha os resultados desejados. Na maioria das organizações sem fins lucrativos a comunicação com os stakeholders ainda é menor do que seria ideal e, sem dúvida, as organizações precisam desenvolver maneiras de tornar o processo de comunicação mais eficiente, para poderem aproveitar melhor esta ferramenta do marketing. 
Existem algumas etapas que são fundamentais no desenvolvimento de uma comunicação eficaz:

6.1 IDENTIFICAÇÃO DO PÚBLICO ALVO
Envolvendo não apenas a determinação de quem são as pessoas com as quais se quer comunicar, mas também uma avaliação de todo o conjunto de crenças e atitudes destas pessoas e da imagem que tem a organização.

6.2 DETERMINAÇÃO DOS OBJETIVOS DA COMUNICAÇÃO

O que se deseja comunicar para cada um dos públicos selecionados.

6.3 ELABORAÇÃO DA MENSAGEM
Conteúdo, estrutura e formato.

6.4 SELEÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
A comunicação pode ser pessoal – face a face – por telefone, por e-mail ou através de mídias (propaganda, relações públicas, marketing direto, jornal, rádio, revista, televisão, mídias alternativas, mídias gratuitas) eventos e outras atividades. Cada meio de comunicação traz um benefício e tem um custo diferente. Somados, proporcionarão um impacto maior se forem utilizados separadamente.
6.5 MEDIR OS RESULTADOS DO SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
Avaliar o impacto que o plano de comunicação gerou no seu público de interesse, quanto custou, o que poderia ser melhorado e efetuar os ajustes para o ano seguinte, a fim de explorar, ao máximo, a potencialidade desta ferramenta do marketing. Outra conclusão importante diz respeito à necessidade de elaboração de um orçamento de comunicação.

Todas as atividades de comunicação geram despesas e é importante que a organização avalie se haverá recursos disponíveis para colocar o seu plano em prática. Da mesma maneira, o orçamento detalhado de um plano de comunicação ajudará no processo de avaliação de resultados, tornando possível analisar o que foi gasto e que resultados foram alcançados, orientando decisões futuras sobre a comunicação da instituição.
Na maioria das vezes não se tem dinheiro para investir em comunicação, outras vezes, fica a sensação de que o dinheiro foi mal investido, pois o resultado das ações ficou abaixo do esperado. Otimizar o processo de comunicação é uma forma de tornar a gestão desses recursos mais eficaz, mas ignorar a importância da comunicação não ajudará a instituição a atingir os seus objetivos.

Desta forma, é importante encarar o problema de frente, tentar entender o que não está funcionando a contento, melhorar o que já está sendo feito, testar novas possibilidades e, principalmente, planejar a ação de comunicação da mesma maneira que se planejam outras atividades.
6.6   DIVULGAÇÃO – CONTATOS COM A IMPRENSA

As atividades específicas dos departamentos de relações públicas variam e diferem muito entre si de acordo com a natureza e o volume dos negócios. Em seguida serão consideradas as atividades normalmente desenvolvidas por esses departamentos.
A atividade considerada de maior importância por várias empresas, desde a década de 50 é o trabalho de divulgação, ou seja, notícias empresariais incluídas nos noticiários e informativos dos vários meios de comunicação de massa.

Para serem publicadas, as matérias sobre a empresa devem conter notícias, isto é, despertar o interesse de vários segmentos do público, ou do público em geral. Quanto maior e mais ramificada for à instituição, maior interesse suas notícias irão despertar, pois envolverão maior número de pessoas e maior volume de dinheiro – e deve-se lembrar sempre, que as grandes quantidades são sempre notícias jornalísticas.
Notícias empresariais de rotina alimentam a grande imprensa diariamente e vários jornais possuem espaço reservado para esse fim. O departamento de Relações Públicas apresenta a versão oficial da empresa sobre qualquer assunto e, principalmente, quando surge algum problema na empresa que poderá interferir negativamente sobre a opinião pública.
Há ainda o esforço de conseguir fazer publicar ou ir ao ar entrevistas com diretores da empresa sempre que houver interesse para o público, as entrevistas são um dos melhores meios de divulgação, pois pode ser enfatizado o aspecto humano e o ouvinte se lembra mais do que ouviu.
6.7 RELAÇÕES COM A COMUNIDADE

Boas relações com a comunidade facilitam a aceitação de uma instituição e afastam desconfianças, faz com que o público e a comunidade sintam que a empresa representa um papel relevante para a sociedade. Desta forma, ambos devem assumir suas respectivas responsabilidades, sem esperar benefícios em detrimento do prejuízo alheio.
7. BREVE HISTÓRICO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
A Vigilância Sanitária de Porto Velho foi criada no ano de 1990, hoje estabelecida na Av. Governador Jorge Teixeira de Oliveira, 2151, no bairro Liberdade. O diretor do departamento é o Sr. Ronald Gabriel Passos da Silva, Médico Veterinário.
COMPOSIÇÃO DO DEPARTAMENTO 
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8. A COMUNICAÇÃO EXTERNA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PORTO VELHO
Após um período de estudo e acompanhamento das atividades realizadas pela Divisão de Vigilância Sanitária de Alimentos – DIVISA, num período de três meses, observou-se que a comunicação externa da Vigilância Sanitária acontece de modo superficial. Por que acontece de modo superficial? A verdade é que não há uma Divisão de Comunicação munida de um profissional de Relações Públicas responsável pela assessoria quanto à função técnica correspondente. Em alguns casos o diretor se reporta à imprensa para responder, tecnicamente, algum assunto relacionado aos trabalhos executados, ou a respeito de Denúncias Públicas em que o denunciante vai até a última instância buscar os seus direitos, em detrimento de práticas abusivas no comércio de alimentos.
Outras formas de comunicação externa são as palestras em escolas, geralmente ministradas pelos técnicos ou pelo corpo fiscal, onde estes explicam o que é Vigilância Sanitária, qual o seu objetivo e os riscos oferecidos pelo comércio irregular de alimentos.  Durante as palestra são apresentados vídeos educativos, fotos que mostram infrações cometidas no comércio de alimentos, bem como, os tipos de contaminações que um alimento pode adquirir e, conseqüentemente, oferecer danos à saúde coletiva; são entregues aos participantes, na maioria crianças e jovens, panfletos e cartazes informativos, com o objetivo de facilitar o entendimento e a multiplicação das informações adquiridas durante as palestras educativas. 

As ações fiscais acerca do comércio de alimentos do Município de Porto Velho também são uma forma de comunicação, pois a sociedade é testemunha de atos negligentes dos comerciantes, e presenciam os procedimentos executados pelos fiscais durante uma vistoria sanitária a um determinado estabelecimento comercial. Através do exercício profissional a autoridade sanitária procura não só fiscalizar, mas orientar contribuintes e consumidores quanto às fragilidades no comércio de alimentos e as necessidades de melhorias, que são determinadas no Código Sanitário Municipal, Lei nº 1562 de 29 de dezembro de 2003.

Tomando como base o ano de 2012, através de uma pesquisa documental no Departamento de Vigilância Sanitária, utilizando relatórios da divisão de alimentos como fonte de informações, bem como acompanhando às atividades administrativas e operacionais da referida instituição, diagnosticou-se a deficiência na divulgação das ações fiscais.
Dentre as ações estão: fiscalização e avaliação sanitária visando à liberação do Alvará de Saúde de estabelecimentos comerciais de alimentos; solicitação do Curso de Boas Práticas de Fabricação – BPF, para manipuladores de alimentos, regulamentado pela RDC 216/ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); inspeção aos vendedores ambulantes de cachorro-quente e pizzarias estabelecidas, visando inibir o uso indevido de maionese caseira e à adoção da maionese em sache (industrializada); atendimento a denúncias públicas; monitoramento da qualidade do açaí comercializado nas feiras livres, em estabelecimentos fixos e ambulantes; inspeção sanitária nos comércios de alimentos dos distritos de Porto Velho; plantões noturnos com polícia militar, ambiental, civil, juizado de menor, corpo de bombeiros e outros órgãos municipais e estaduais; coleta de alimentos para fins de análise laboratorial a serviço da justiça, para avaliar a qualidade dos alimentos fornecidos aos presídios estaduais.
9. A CONTRIBUIÇÃO DAS RELAÇÕES PÚBLICAS NO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL

As Relações Públicas têm como seu início histórico a administração de conflitos vividos por empresários norte-americanos com a opinião pública, que lhes era desfavorável em função de posturas empresariais alheias aos interesses comuns – isso no início do século XX. Esse processo levou à constatação da necessidade da administração do binômio organização-opinião pública para a otimização dos resultados empresariais, diretamente ligados ao público e a seus processos de decisão.

Desde esse momento, com a utilização das primeiras técnicas de Relações Públicas, tornou-se possível verificar a contribuição que estas são capazes de dar para a evolução dos processos de comunicação com os públicos interno e externo das instituições. Isso em função de diversas ferramentas utilizadas pelas Relações Públicas no processo de aproximação entre os interesses das organizações e das classes sociais integrantes em seu contexto.
Relações Públicas propõem-se a harmonizar os interesses do público com os da instituição, o que permite a ocorrência de um melhor clima organizacional, mapeando o ambiente interno que varia segundo a motivação de seus agentes. Desse modo, as Relações Públicas permitem que se conheça a situação em que o trabalho se desenvolve, identificando as questões de maior urgência.

As Relações Públicas podem ser definidas como gestoras do processo de comunicação organizacional no momento em que é capaz de aproximar o processo de comunicação da cúpula diretiva, cada vez mais necessário como elemento facilitado do processo de aproximação dos interesses da empresa com os interesses de seus públicos. Sua atuação deve ser ágil e permanente.
10.  RELAÇÕES PÚBLICAS NAS ORGANIZAÇÕES
São as pessoas que fazem a diferença no que diz respeito ao sucesso e ao fracasso de qualquer organização. Capital e tecnologia são importantes e parecem adquirir cada vez mais importância, mas nada valem sema as pessoas que utilizam e viabilizam.

Para ele Relações Públicas são a comunicação da administração no que diz respeito à sua visão institucional, e a adequada utilização desta ferramenta em todas as áreas da estrutura organizacional. Ela deve buscar a conscientização de todos, dentro da organização, do papel e da responsabilidade que têm pelo seu conceito. Ela apóia, orienta e assessora todas as áreas da organização no tocante à forma mais adequada de conduzir suas relações com o público.
Por outro lado, entende o autor que relações públicas deve fazer ver aos dirigentes e executivos, que demonstrem preferência pelo silêncio, ser esta uma forma de fugir de uma das maiores responsabilidades da instituição: o planejamento do seu conceito e a valorização do seu nome. É necessário fazê-los entender que, não tendo um programa de Relações Públicas, a organização delega ao público o desenvolvimento desse conceito ao bel-prazer dele. Agindo assim, a organização não está preservando e valorizando o que tem de mais importante: o seu nome.

11.  CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES
Entende-se desta forma, que a comunicação externa da Vigilância Sanitária de Porto Velho deixa de atingir o seu público, haja vista não existir uma divisão ou uma assessoria de comunicação para divulgar as ações de fiscalização realizadas acerca do comércio de alimentos. No entanto, vale acrescentar, que esta comunicação poderia ser praticada por um profissional de Relações Públicas e se estender o conhecimento a todos os profissionais do Departamento, onde a busca por uma melhor qualidade de trabalho possa ser desenvolvida por todos aqueles que têm o comprometimento com a instituição em que trabalha.
11.1 RECOMENDAÇÕES

Criar uma divisão ou uma assessoria de comunicação, gerenciada por um profissional de Relações Públicas;

Utilizar os meios de comunicação de massa disponíveis em Porto Velho para divulgar as ações de Vigilância Sanitária realizadas nos comércios de alimentos estabelecidos no município;

Mostrar que através da comunicação externa pode haver uma integração maior entre comunidade e vigilância sanitária;
Elaborar cartilhas em linguagem compreensível, atraente e comunicativa, com informações de interesse da saúde pública;

Sensibilizar o Diretor da Vigilância Sanitária sobre a importância de se manter articulado com a Assessoria de Comunicação da Prefeitura e com demais órgãos da imprensa escrita e falada, face à deficiência do setor no executivo.
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